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1. INTRODUÇÃO 

 

 

A Secretaria Municipal de Saúde (SMS) apresenta o Plano Municipal de 

Operacionalização da Vacinação contra Covid-19, como medida adicional de resposta ao 

enfrentamento da doença, de acordo com o Plano do Ministério da Saúde. Destaca-se que as 

informações contidas neste plano serão atualizadas conforme o surgimento de novas 

evidências científicas, conhecimento acerca das vacinas, cenário epidemiológico da Covid-19, 

em conformidade com as definições dos Governos Federal e Estadual.  

A Covid-19 é a maior pandemia da história recente da humanidade, causada pelo novo 

corona vírus (SARS-CoV-2), que causa infecção respiratória aguda potencialmente grave. 

Trata-se de uma doença de elevada transmissibilidade e distribuição global. A transmissão 

ocorre principalmente entre pessoas por meio de gotículas respiratórias ou contato com 

objetos e superfícies contaminadas. O planejamento da vacinação nacional é orientado em 

conformidade com o registro e licenciamento de vacinas, que no Brasil é de atribuição da 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), conforme Lei n° 6.360/1976 e 

regulamentos técnicos como RDC n° 55/2010, RDC n° 348/2020 , RDC n° 415/2020 e RDC 

n° 444/2020. 

A imunização generalizada apresenta a melhor opção para proteger as pessoas da 

Covid-19 e, com o tempo, para suspender as restrições impostas à nossa sociedade para 

manter as pessoas seguras e saudáveis (Canada, 2020). Até que uma ampla imunização seja 

alcançada, as medidas de saúde pública continuarão a ser essenciais para minimizar a 

disseminação da Covid-19 no Município e, assim, preservar vidas  

     

 

2.  OBJETIVO GERAL 

 

 

Estabelecer as ações e estratégias para a operacionalização da vacinação contra a 

Covid-19 no município.  

 

 

 

 

 



3. OBJETIVO ESPECÍFICO  

 

Apresentar o cronograma de vacinação à população-alvo e grupos prioritários. 

Organizar espaço físico, insumos, equipamentos e recursos humanos para a realização da 

imunização contra a Covid-19.  

Orientar e divulgar amplamente o processo de operacionalização da vacina no 

município.  

 

 

4. DESENVOLVIMENTO DAS VACINAS 

 

 

Diante do atual cenário epidemiológico, o esforço na produção de vacinas para o 

enfrentamento do SARS-CoV2 tornou-se um grande desafio e prioridade em todo o mundo. 

Um avanço significativo na descoberta de novos imunobiológicos seguros e eficazes tem sido 

observado e a rapidez com que estes produtos vêm sendo colocado à disposição para uso tem 

surpreendido a comunidade científica e a população em geral, considerando o necessário 

caminho a ser percorrido entre a descoberta de um produto candidato, os estudos clínicos in 

vitro e os ensaios em humanos, as análises de segurança, de imunogenicidade e eficácia bem 

como a aprovação junto às agências reguladoras. Diversas plataformas de tecnologia vêm 

sendo utilizadas no desenvolvimento das vacinas, muitas são tecnologias tradicionais e outras 

são inovações científicas globais, sendo as principais as abaixo listadas:  

 Vacinas de vírus inativados – As vacinas de vírus inativados utilizam tecnologia 

clássica de produção, através da qual e produzida uma grande quantidade de vírus em cultura 

de células, sendo estes posteriormente inativados por procedimentos físicos ou químicos. 

Geralmente são vacinas seguras e imunogenicas, pois os vírus inativados não possuem a 

capacidade de replicação e assim o organismo não fica exposto as grandes quantidades de 

antígenos. As vacinas COVID-19 de vírus inativados em fase III são desenvolvidas por 

empresas associadas aos institutos de pesquisa Sinovac, Sinopharm/Wuhan Institute of 

Biological Products, Sinopharm/Beijing Institute of Biological Products e Bharat Biotech.  

 Vacinas de vetores virais – Estas vacinas utilizam vírus humanos ou de outros 

animais, replicantes ou não, como vetores de genes que codificam a produção da proteína 

antigênica (no caso a proteína Spike ou proteína S do SARS-CoV-2). Essa tecnologia emprega 

vetores vivos replicantes ou não replicantes. Os replicantes, podem se replicar dentro das 



células enquanto os não-replicantes, não conseguem realizar o processo de replicação, porque 

seus genes principais foram desativados ou excluídos. Uma vez inoculadas, estas vacinas com 

os vírus geneticamente modificados estimulam as células humanas a produzir a proteína 

Spike, que vão, por sua vez, estimular a resposta imune especifica. O vírus recombinante 

funciona como um transportador do material genético do vírus alvo, ou seja, e um vetor 

inócuo, incapaz de causar doenças. As vacinas em fase III que utilizam essa plataforma são: 

(i) Oxford/AstraZeneca - adenovírus de chimpanzé (ii) CanSino - adenovírus humano 5 - Ad5 

(iii) Janssen/J&J - adenovírus humano 26 – Ad26 (iv) Gamaleya - adenovírus humano 26 – 

Ad26 na primeira dose, seguindo de adenovírus humano 5 - Ad5 na segunda dose.  

 Vacinas de RNA mensageiro – O segmento do RNA mensageiro do vírus, capaz de 

codificar a produção da proteína antigênica (proteína Spike), e encapsulado em nano 

partículas lipídicas. Da mesma forma que as vacinas de vetores virais, uma vez inoculadas, 

estas vacinas estimulam as células humanas a produzir a proteína Spike, que vão por sua vez 

estimular a resposta imune especifica. Esta tecnologia permite a produção de volumes 

importantes de vacinas, mas utiliza uma tecnologia totalmente nova e nunca antes utilizada ou 

licenciada em vacinas para uso em larga escala. Atualmente as vacinas produzidas pela 

Moderna/NIH e Pfizer/BioNTec são as duas vacinas de mRNA em fase III. Do ponto de vista 

de transporte e armazenamento, estas vacinas requerem temperaturas muito baixas para 

conservação (-70°C no caso da vacina candidata da Pfizer e -20° C no caso da vacina 

candidata da Moderna), o que pode ser um obstáculo operacional para a vacinação em massa, 

especialmente em países de renda baixa e média. 

  Unidades proteicas – Através de recombinação genética do vírus SARSCoV-2, se 

utilizam nano partículas da proteína Spike (S) do vírus recombinante SARSCoV-2 rS ou uma 

parte dessa proteína denominada de domínio de ligação ao receptor (RDB). Os fragmentos do 

vírus desencadeiam uma resposta imune sem expor o corpo ao vírus inteiro. Tecnologia já 

licenciada e utilizada em outras vacinas em uso em larga escala. Requer adjuvantes para 

indução da resposta imune. As vacinas COVID -19 que utilizam esta tecnologia em fase III 

são a vacina da Novavax, que utiliza como adjuvante a Matriz-M1™, e a vacina  

desenvolvida pela “Anhui Zhifei Longcom Biopharmaceutical” e o “Institute of 

Microbiology, Chinese Academy of Sciences”.  

 

 

 

 



5. ESTRATÉGIA DE VACINAÇÃO  

 

 

Considerando que não existe ampla disponibilidade das vacinas no mercado mundial, 

o que acontecerá de forma gradativa, a estratégia da imunização está focada na redução da 

morbimortalidade decorrente da Covid-19. Assim, uma abordagem em fases está sendo 

preparada para a entrega, a qual prioriza os cidadãos que precisam de acesso precoce à vacina. 

Os condicionantes para a operacionalização do Plano de Vacinação Covid-19 e as fases a 

serem observadas estão descritos abaixo.  

 Condicionantes Os condicionantes que determinarão o avanço das fases de 

operacionalização do Plano de Vacinação Covid-19 são: 

  Orientações do Ministério da Saúde do Brasil;  

 Quantidades de doses de vacinas e insumos disponibilizados ; 

  Garantia de quantidade de vacinas e insumos suficientes para administração da 

segunda dose; 

  Aprazamento entre primeira e segunda dose, conforme especificação de cada 

fabricante;  

 Adesão da população à vacinação  

 

O Plano de Vacinação desenvolvido pelo Programa Nacional de Imunizações em 

cooperação com o comitê de especialistas da Câmara Técnica, foi baseado em princípios 

similares aos estabelecidos pela OMS, bem como nas considerações sobre a viabilização 

operacional das ações de vacinação. Optou-se pela seguinte ordem de priorização: 

preservação do funcionamento dos serviços de saúde, proteção dos indivíduos com maior 

risco de desenvolvimento de formas graves e óbitos, seguido da preservação do 

funcionamento dos serviços essenciais e proteção dos indivíduos com maior risco de infecção. 

Desta forma foram elencadas as seguintes populações como grupos prioritários para 

vacinação: trabalhadores da área da saúde (incluindo profissionais da saúde, profissionais de 

apoio, cuidadores de idosos, entre outros), pessoas de 60 anos ou mais institucionalizadas, 

população idosa (60 anos ou mais), indígena aldeado em terras demarcadas aldeados, 

comunidades tradicionais ribeirinhas e quilombolas, população em situação de rua, 

morbidades (Diabetes mellitus; hipertensão arterial grave (difícil controle ou com lesão de 

órgão alvo); doença pulmonar obstrutiva crônica; doença renal; doenças cardiovasculares e 

cérebro-vasculares; indivíduos transplantados de órgão sólido; anemia falciforme; câncer; 



obesidade grau III), trabalhadores da educação, pessoas com deficiência permanente severa, 

membros das forças de segurança e salvamento, funcionários do sistema de privação de 

liberdade, trabalhadores do transporte coletivo, transportadores rodoviários de carga, 

população privada de liberdade. Os detalhamentos das especificações dos grupos prioritários e 

recomendações para vacinação dos grupos elencados acima se encontram no Anexo abaixo: 

 

População-alvo  Definição  Recomendações  

Trabalhadores de Saúde  Trabalhadores dos serviços de 

saúde são todos aqueles que 

atuam em espaços e 

estabelecimentos de assistência 

e vigilância à saúde, sejam eles 

hospitais, clínicas, 

ambulatórios, laboratórios e 

outros locais. Desta maneira, 

compreende tanto os 

profissionais da saúde – como 

médicos, enfermeiros, 

nutricionistas, fisioterapeutas, 

terapeutas ocupacionais, 

biólogos, biomédicos, 

farmacêuticos, odontologistas, 

fonoaudiólogos, psicólogos, 

serviços socais, profissionais de 

educação física, médicos 

veterinários e seus respectivos 

técnicos e auxiliares – quanto 

os trabalhadores de apoio, como 

recepcionistas, seguranças, 

pessoal da limpeza, cozinheiros 

e auxiliares, motoristas de 

ambulâncias e outros, ou seja, 

aqueles que trabalham nos 

serviços de saúde, mas que não 

estão prestando serviços direto 

de assistência à saúde das 

pessoas. Inclui-se, ainda, 

aqueles profissionais que atuam 

em cuidados domiciliares como 

os cuidadores de idosos e 

doulas/parteiras, bem como 

funcionários do sistema 

funerário que tenham contato 

com cadáveres potencialmente 

contaminados.  

Para o planejamento da ação, 

tornase oportuno a identificação 

dos serviços e o levantamento 

do quantitativo dos 

trabalhadores de saúde 

envolvidos na resposta 

pandêmica nos diferentes níveis 

de complexidade da rede de 

saúde. O envolvimento de 

associações profissionais, 

sociedades científicas, da 

direção dos serviços de saúde e 

dos gestores, na mobilização 

dos trabalhadores, poderão ser 

importantes suporte para os 

organizadores, seja para o 

levantamento, seja para definir 

a melhor forma de 

operacionalizar a vacinação. 

Nessa estratégia será solicitado 

documento que comprove a 

vinculação ativa do trabalhador 

com o serviço de saúde ou 

apresentação de declaração 

emitida pelo serviço de saúde.  

Pessoas de 80 anos e mais   Será solicitado documento que 



Pessoas de 75 a 79 anos  

Pessoas de 70 a 74 anos  

Pessoas de 65 a 69 anos  

Pessoas de 60 a 64 anos  

Deverão receber a vacina 

COVID-19 em conformidade 

com as fases predefinidas e 

disponibilidade de doses por 

prioridade de idade 

comprove a idade.  

População indígena aldeado em 

terras demarcadas aldeada  

Indígenas aldeados com 18 

anos ou mais atendidos pelo 

Subsistema de Atenção à Saúde 

Indígena.  

A vacinação será realizada em 

conformidade com a 

organização dos Distritos 

Sanitários Especiais Indígena 

(DSEI) nos diferentes 

municípios.  

Povos e comunidades 

tradicionais ribeirinhas e 

quilombolas  

Povos habitando em 

comunidades tradicionais 

ribeirinhas ou quilombolas  

A vacinação deverá ser 

realizada por meio de 

estratégias específicas a serem 

planejadas no nível municipal, 

em algumas regiões haverá 

apoio da operação gota.  

Grupo com comorbidades*  Para indivíduos com 

comorbidade já descritas, de 

acordo com a faixa etária 

indicada pela Anvisa. (Diabetes 

mellitus; hipertensão arterial 

sistêmica grave (de difícil 

controle e/ou com lesão de 

órgão-alvo); doença pulmonar 

obstrutiva crônica; doença 

renal; doenças cardiovasculares 

e cerebrovasculares; indivíduos 

transplantados de órgão sólido; 

anemia falciforme; obesidade 

grave (IMC≥40).  

Indivíduos pertencentes a esses 

grupos serão pré-cadastrados no 

SIPNI, aqueles que não tiverem 

sido pré-cadastrados poderão 

apresentar qualquer 

comprovante que demonstre 

pertencer a um destes grupos de 

risco (exames, receitas, relatório 

médico, etc.) Adicionalmente 

poderão ser utilizados os 

cadastros já existentes dentro 

das Unidades de Saúde. 

Mantém-se a necessidade de 

prescrição médica 

especificando o motivo da 

indicação da vacina, que deverá 

ser apresentada no ato da 

vacinação.  

Trabalhadores da educação  Todos os professores e 

funcionários das escolas 

públicas e privadas.  

Nessa estratégia será solicitado 

documento que comprove a 

vinculação ativa do profissional 

com a escola ou apresentação 

de declaração emitida pela 

escola.  

Pessoas com deficiência 

permanente severa  

Para fins de inclusão na 

populaçãoalvo para vacinação, 

serão considerados indivíduos 

com deficiência permanente 

severa aqueles que apresentem 

uma ou mais das seguintes 

Deficiência autodeclarada  



limitações: 1 - Limitação 

motora que cause grande 

dificuldade ou incapacidade 

para andar ou subir escadas. 2 - 

Indivíduos com grande 

dificuldade ou incapacidade de 

ouvir (se utiliza aparelho 

auditivo esta avaliação deverá 

ser feita em uso do aparelho). 3- 

Indivíduos com grande 

dificuldade ou incapacidade de 

enxergar (se utiliza óculos ou 

lentes de contato, esta avaliação 

deverá ser feita com o uso dos 

óculos ou lente). 4- Indivíduos 

com alguma deficiência 

intelectual permanente que 

limite as suas atividades 

habituais, como trabalhar, ir à 

escola, brincar, etc.  

Forças de Segurança e 

Salvamento  

Policiais federais, militares e 

civis; bombeiros militares e 

civis e, membros ativos das 

Forças Armadas (Marinha, 

Exército e Aeronáutica).  

Nessa estratégia será solicitado 

documento que comprove a 

vinculação ativa com o serviço 

de forças de segurança e 

salvamento ou apresentação de 

declaração emitida pelo serviço 

em que atua.  

Funcionários do sistema de 

privação de liberdade  

 

População privada de liberdade  

Agente de custódia e demais 

funcionários.  

 

População acima de 18 anos em 

estabelecimentos de privação de 

liberdade.  

O planejamento e 

operacionalização da vacinação 

nos estabelecimentos penais 

deverão ser articulados com as 

Secretarias Estaduais e 

Municipais de Saúde e 

Secretarias Estaduais de Justiça 

(Secretarias Estaduais de 

Segurança Pública ou 

correlatos), conforme a Política 

Nacional de Atenção Integral à 

Saúde das Pessoas Privadas de 

Liberdade no Sistema Prisional 

(PNAISP).   

Trabalhadores da educação  Todos os professores e 

funcionários das escolas 

públicas e privadas do ensino 

básico (creche, pré-escolas, 

ensino fundamental, ensino 

médio, profissionalizantes e 

EJA) e do ensino superior.  

Nessa estratégia será solicitado 

documento que comprove a 

vinculação ativa do profissional 

com a escola ou apresentação 

de declaração emitida pela 

instituição de ensino  



Forças de Segurança e 

Salvamento  

Policiais federais, militares, 

civis e rodoviários; bombeiros 

militares e civis; e guardas 

municipais.  

Nessa estratégia será solicitado 

documento que comprove a 

vinculação ativa com o serviço 

de forças de segurança e 

salvamento ou apresentação de 

declaração emitida pelo serviço 

em que atua  

Forças Armadas  Membros ativos das Forças 

Armadas (Marinha, Exército e 

Aeronáutica)  

Nessa estratégia será solicitado 

documento que comprove a 

vinculação ativa com o serviço 

de forças armadas ou 

apresentação de declaração 

emitida pelo serviço em que 

atua.  

Trabalhadores de Transporte 

Coletivo Rodoviário de 

Passageiros Urbano e de Longo 

Curso  

 

 

Trabalhadores de Transporte 

Metroviário e Ferroviário  

Motoristas e cobradores de 

transporte coletivo rodoviário 

de passageiros  

 

 

Funcionários das empresas 

metroferroviárias de 

passageiros e de cargas.  

Nessa estratégia será solicitado 

documento que comprove o 

exercício efetivo da função de 

motorista profissional do 

transporte de passageiros.  

 

Nessa estratégia será solicitado 

documento que comprove a 

situação de trabalhador 

empregado de empresas 

metroferroviárias de 

passageiros e de cargas  

Trabalhadores de limpeza 

urbana e manejo de resíduos 

sólidos  

Conforme definido pela Lei 

14.026/2020 - limpeza urbana e 

manejo de resíduos sólidos: 

constituídos pelas atividades e 

pela disponibilização e 

manutenção de infraestruturas e 

instalações operacionais de 

coleta, varrição manual e 

mecanizada, asseio e 

conservação urbana, transporte, 

transbordo, tratamento e 

destinação final 

ambientalmente adequada dos 

resíduos sólidos domiciliares e 

dos resíduos de limpeza urbana;  

Nessa estratégia será solicitado 

documento que comprove 

exercício na função  

Trabalhadores de Transporte 

Aéreo  

Funcionários das companhias 

aéreas nacionais, definidos pelo 

Decreto nº 1.232/1962 e pela 

Lei nº 13.475/2017 e 

funcionários dos aeroportos e 

dos serviços auxiliares ao 

transporte aéreo 

Nessa estratégia será solicitado 

documento que comprove a 

situação de trabalhador 

empregado de companhias 

aéreas nacionais, e aos demais o 

devido credenciamento 

aeroportuário válido, conforme 



(aeroportuários).  o Decreto 7.168/2010 e RBAC 

107 da ANAC.  

Trabalhadores de Transporte 

Aquaviário  

Funcionários das empresas 

brasileiras de navegação.  

Nessa estratégia será solicitado 

documento que comprove a 

situação de trabalhador 

empregado das empresas 

brasileiras de navegação.  

Caminhoneiros  Motorista de transporte 

rodoviário de cargas definido 

no art. 1º, II da Lei nº 13.103, 

de 2 de março de 2015, que 

trata da regulamentação da 

profissão de motorista  

Nessa estratégia será solicitado 

documento que comprove o 

exercício efetivo da função de 

motorista profissional do 

transporte rodoviário de cargas 

(caminhoneiro).  

Trabalhadores Portuários  Qualquer trabalhador portuário, 

incluindo os funcionários da 

área administrativa  

Nessa estratégia será solicitado 

documento que comprove o 

exercício efetivo da função de 

trabalhador portuário.  

Trabalhadores Industriais  Trabalhadores da indústria e 

construção civil, conforme 

Decreto 10.282/2020, 

10.292/2020 e 10.342/2020.  

Nessa estratégia será solicitado 

documento que comprove a 

situação de trabalhador 

empregado de empresas 

industriais e de construção civil, 

como: declarações dos serviços 

onde atuam, carteira de 

trabalho, contracheque com 

documento de identidade, ou 

crachá funcional.  

 


